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MODIFICADlSPOSITIVOSDALEIN!! 5.242/90 E 5.672/92,

E DÁ OUfRAS PROVIDÊNCIAS.

A AssembléiaLegislativadecreta:

Art. 12 - O art. 3Q, da Lei nQ 5.242, de 24 de janeiro de
1990, passa a viger com a seguinte redação:

•

"Art. 3Q - A taxa judiciária não incide:
I - nas execuções de sentença;
II - nas precatórias expedidas para Comarcas do Estado;
III - nas reclamações trabalhistas perante os juizes
estaduais. ""

Art. 22 - A alínea h, do inciso I, da Tabela "B", anexo da Lei
nQ 5.672, de 17 de novembro de 1992, passa a viger com a seguinte redação: " h)
acima de 300 UFR - 1,50 UFR para cada 100 UFR."

Art. 32 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 42 - Revogam-se as disposições em contrário.

Saladassess~ 'tn~a':ira,\4 d:_marçode 1996.

Des. .ÁnbJrtio- &fo&,t.ft7~
Presidente
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Mensagem nº 01/95 João Pessoa, segunda-feira,4 de março de 1996.

Exmo. Sr.
Deputado CARLOS DUNGA
Presidente da AssembléiaLegislativado Estado da Paraíba
NESTA

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar à Casa de Epitácio Pessoa o presente projeto de lei,
que trata de modificações nas Leis nº 5.242, de 24 de janeiro de1990, e 5.672, de
17 de novembro de 1992 .

•
A retificação proposta visa atender interesses maiores do Poder Judiciário e das
partes no que se relaciona às custas judiciais.

Certo de que esta Casa, como sempre, apreciará o pleito com a visão de
profundidade e a extrema competência que lhe caracterizam, reafirmo meus mais
sinceros cumprimentos.

~ ~~c.~A-
Des.~~~~
Presidente

Às Secretário Legis!<'ltiVfII

Rm 9.._s .../_523_) ...9G..,,__ __.~.~ __ .. ,.,.._ ...

CQnstou no Expedient.

En O~ 03 1ft
nlr.....~. a. PI..,'''';' Recehj,lo ~':n f)~ J,. 03.."C· i9Çlb_

G<J.hin > ,~ dr! Presidência



~tado da pal'aita
Assembléia Legislativa

Cada de Gpitácio Peddoa
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Remetido 11 Secretária L.islativa
E Ob i. p~ I~_
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATN A

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
PROJETO DE LEI No 360/96

Modifica o dispositivo da
Lei No 5.242'90 e 5.672'92,
e da outras providências.

AUTOR: Dep. TRffiUNALDE JUSTIÇA
RELATOR: Dep. TARCIZO TELINO

•
.. PARECER

I-RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para análise e
parecer o Projeto de Lei No 360/96,de autoria do Egrégio Tribunal de Justiça,
que visa alterar o dispositivo da Lei No 5.242'90 e 5.672'90, e da outras
providências.

Em sua justificativa, argumenta o autor da proposição, que a
retificação proposta visa atender interesses maiores do Poder Judiciário e das
partes no que se relaciona às custasjudiciais..

, , .
E o relatóno.
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II - VOTO DO RELATOR

•

o Egrégio Tribunal de Justiça, encaminha a este órgão técnico do
Poder Legislativo, o Projeto que modifica o dispositivo da Lei No 5.242/90 e
5.67')j92. Após uma avaliação mais detalhada sobre as alegações levantada pelo
distinto Tribunal. Nada mais nos resta fazer, a não ser acolher o Projeto de Lei
No 360/96, que altera o Art. 3 , da Lei No 5.242, de 24 de janeiro de 1990 que
passa a viger com a seguinte redação: "in verbis".

"Art, 3 - A taxajudiciária não incide:
I-nas execuções de sentença;
II - nas precatórias expedidas para
Comarcas do Estado.
III - nas reclamações trabalhistas perante os
juizes estaduais."

A alínea h, do inciso I, da Tabela CCB", anexo da Lei No 5.672, de 17
de novembro de 1992, passa viger com a seguinte redação: "in verbis' .

" h) acima de 300 UFR - 1,50 UFR para
cada 100UFR."

Diante do exposto opino pela constitucionalidade, juridicidade e boa
técnica legislativa do Projeto de Lei No 360/95.

co de 1996.

"
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III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, adota e recomenda o
voto do Senhor Relator, pela constitucionalidade, Juridicidade e Boa Técnica
Legislativa do Projeto de Lei No 360/96

,
E o parecer
Sala das Comissões, 12de marco de 1996.

•
,

Dep. GERVASIO MAIA
PRESIDENTE

Dep. ANTONIO IVO
MEMBRO

Dep. AÉRCIO PEREIRA
MEMBRO

Dep. VANIBRAGA
MEMBRO

Dep. ZENÓBIO TOSCANO
MEMBRO W.L.
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João Pe~~oa, em 19 de m~co de 1996.

Senholt Govvr.na.dolt

fnc.amÍJlho a VOMa fxc.e1..ê-nc./a. o .4.u.tõglUlno do PItaj et» de Lv.
llQ 360/96, de <1utC'l:.Q. do TJt/bwlal de Ju~Uça, que mod.J.6/.c.ad/.f.Jpoú_tJ.vo~ da Le). NQ.

5. ::42/ 9O e 5.672/92, e dá. ou tnas pll.OvJ.dê-nc./M •

•
A teHc.;.o~amente,

Ao Ex.cele.ntI.1JhimO Senholt
JOSt TARGlNO MAR.ANUÃO
GOVERNAVOR VO ESTAVO VA P.ARATBA
NESTA /
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AUTDGR~FO NQ 11/96

PROJETO OE LEI NQ 360/96

Modi6ica ~po6itivo6 da Lei Nº 5.242/90 e
5.672/92, e d4 ofLtJuu, p!UJvi.dêneJ.IU.

A ASSfMBLfIA LEGISLATIVA OECRfTA

Ntt. lQ - O an.t . 3Q, da. Lv. nQ 5.242, de 24 de ja.nvAO de 1990, passa. a
v .(.ge/r. c.om a .6e.gU./.H te. .'te.dacão:

•
" 4,,'1.t • 3º - A taxa j udJ.c.J.M.i~a não J.nc.J.de.:

1 - l1(t6 ex.e.c.uçõe..6 de. M.Y1 te.nça;

•• 11 - lta.6 pJr.e.c.atÕJr..i.a.6expe.didM pana: Coma./tc.M do f.6tado;

111 - Ha.6 Jr.e.c.famaçõe..6 tJr.abafhi.J.JtM pvumte 0.6 juJ.Ze..6 e..6 tadua/.s , "

Ntt. 2º - A afZnea h, do J.nc.;.J.Jo I, da Tabei« "B", ane.xo da LeJ. nº 5.672,
de. 17 de. llove.mbJto de. 1992, PM'M a vi.geJt c.om a .6eguJ.nte. Jte.dacão: "hJ ac/ma de 300
UFR - 1,50 UFR pa,'!.a cada 100 UFR."

Mt. 3º - ró ta Le:'. entJr.a em v/gOl[ na. dara de .6ua pubV.c.acão.

Mt. 4Q- Re.vogam-.6e M dJ.J.Jpoói.cõe..6 em c.ontJtM.J.o.

Paço da M6emblé:i.a. Legi./,.t'..ati.va do f-lt.tado da PaJr.iU.ba, João Pe.660a, em 19
de ~o de 1996.



LEI N° 6.227 ,DE 21 DE MARÇO DE 1996
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ESTADO DA PARAÍBA

Modifica dispositivos da Lei n° 5.242/90
e 5.672/92, e dá outras providências.

o GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Lei;
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte

•
Art. 1° - O art. 3°, da Lei n" 5.242, de 24 de janeiro de 1990, passa a

viger com a seguinte redação:

• "Art. 3° - A taxa judiciária não incide:

I-nas execuções de sentença;

II-nas precatórias expedidas para Comarcas do Estado;

III - nas reclamações trabalhistas perante os juizes estaduais."

Art. r - A alínea h, do inciso I, da Tabela "B", anexo da Lei
na 5,672, de 17 de novembro de 1992, passa a viger com a seguinte redação: " h) acima de
300 UFR - 1,50 UFR para cada 100 UFR."

. ------

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4° - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em
João Pessoa, 21 de'março de 1996; 10?Dda Proclamação da República.

/
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